Comarca da Capital – 24ª Vara Cível
Juiz: Thomaz de Souza e Melo
Processo nº 0378095-17.2010.8.19.0001
CEVERA PRESTADORA DE SERVIÇOS EM VEÍCULOS LTDA propôs ação de conhecimento, pelo procedimento sumário, em face de PANAMERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A. Alega, em síntese, que administra o Pátio Legal, espaço destinado ao depósito de veículos que foram objeto de furto ou roubo, porém recuperados. Esclarece que o veículo placa LTM0349, de propriedade do réu, está sob sua cautela e que, apesar de ter providenciado a regular notificação em 27/04/10, a ré se omite em retirar o bem daquele pátio. Afirma que está impedida de levar o bem a leilão, em razão de haver restrição judicial a pedido da ré, restrição esta determinada nos autos do processo de Busca e Apreensão nº 2006.001.08006-2 que tramita na 25ª Vara Cível desta Comarca. Aduz que a responsabilidade pelo pagamento das diárias de acautelamento, cujo total até o momento da propositura da ação era de R$ 6.104,49, é do proprietário do veículo. Pede que o réu seja condenado a providenciar a retirada do veículo, sob pena de multa; condenado ao pagamento do custo do acautelamento até a efetiva retirada do veículo, além das custas processuais e honorários advocatícios. Com a Inicial vieram os documentos de fls. 19/130. Audiência de Conciliação, às fls. 147/149, sem que houvesse composição entre as partes. Na oportunidade, a parte ré apresentou contestação de fls. 149/161, com os documentos de fls. 162/175. Preliminarmente, arguiu a inépcia da inicial. No mérito, alega que no sítio do Denatran não consta qualquer registro de roubo ou furto do veículo que justificasse o seu acautelamento, sendo possível que o seu recolhimento tenha se dado em razão de débitos de IPVA ou falta de licenciamento, o que legitimaria a cobrança apenas de até 30 diárias, conforme o artigo 262, do Código de Transito Brasileiro. Em cumprimento ao determinado às fls. 176, a parte ré se manifestou às fls. 176177/195. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, rejeito a preliminar aduzida em contestação, vez que a inicial preenche os requisitos legais de modo a possibilitar o oferecimento de resposta, observado o princípio constitucional do contraditório. Trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com cobrança, pela qual a autora visa a condenação do réu a retirar o veículo de sua propriedade, placa LTM0349, do Pátio Legal, além de efetuar o pagamento das despesas com o acautelamento, que somam R$ 6.104,49, nos termos da planilha de fls. 107. Examinando-se a documentação acostada, nota-se que o veículo em questão é objeto de contrato de arrendamento mercantil, figurando o réu como proprietário e, na qualidade de arrendatário, o Sr. Josinaldo Andre do Nascimento, terceiro nesta ação. Inclusive, já foi proposta pela instituição financeira, ação de reintegração de posse que tramitou na 25ª Vara Cível desta Comarca (fls. 123/130). Não obstante, esse mesmo veículo, após ter sido objeto de crime, foi recuperado em abril/2010 pela Divisão de Roubos e Furtos - DRFA (fls. 122) e acautelado no Pátio Legal (fls. 121), que é administrado pela autora. A despeito do envio de notificação extrajudicial (fls. 119/120), inclusive esclarecendo-se quanto ao prazo para retirada do veículo sem ônus (fls. 107), o réu manteve-se inerte, razão pela qual é o responsável pelo pagamento das diárias incidentes sobre o veículo automotor, até a sua retirada. A título de ilustração, transcrevo a seguinte ementa: DECISÃO MONOCRÁTICA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. DIÁRIAS DE ACAUTELAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSITUIÇÃO FINANCEIRA, PROPRIETÁRIA DO BEM. ´PÁTIO LEGAL´. COBRANÇA PELOS DIAS EM QUE O VEÍCULO PERMANECEU ACAUTELADO. A parte autora administra o ´Pátio Legal´, espaço destinado ao depósito de veículos que foram objeto de furto ou roubo, porém recuperados. Prazo de 3 (três) dias úteis para que o titular do bem retire do depósito, sem qualquer ônus, o veículo recuperado. Prova de comunicação à instituição financeira para proceder à retirada do veículo. Inércia que enseja a cobrança das diárias pelo período em que o bem permaneceu acautelado, assim como a obrigação para a sua retirada do depósito. Inaplicabilidade do art. 262, do CTB, destinado aos veículos apreendidos por prática de infrações. Precedentes do TJ/RJ. Manutenção da sentença. Recurso que se nega seguimento, com fulcro no art. 557, caput, do CPC. (TJRJ. 6ª Câmara Cível. Apelação 0300526-71.2009.8.19.0001. Relatora Des. Teresa Castro Neves. Julgado em 03/10/11). Assim, não havendo impugnação especificada quanto à regularidade da intimação, nem ao menos quanto aos valores cobrados, ressaltando-se que no caso concreto a documentação trazida pelo Autor bem demonstra o direito por ele postulado, imperioso se torna reconhecer a procedência do pedido. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Réu a providenciar a retirada do veículo placa LTM0349 do Pátio Legal, no prazo de dez dias, a contar da sentença, sob pena de multa diária de R$ 50,00; condenar o réu ao pagamento de R$ 6.104,49 (seis mil, cento e quatro reais e quarenta e nove centavos), referente ao período de 27/04/10 a 30/11/10 (fls. 107), além das diárias vencidas a partir de 01/12/2011 até a efetiva retirada do veículo, acrescido de correção monetária e de juros de mora, na taxa de 1% ao mês, a contar de cada vencimento, além das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. Transitada em julgado e não havendo requerimento, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 24.09.2013.
